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  PREFÁCIO
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  Os estudos que compõem este livro foram escritos em diferentes oportunidades.




  Para situar os leitores quanto à origem dos capítulos, apresento agora os textos na ordem cronológica de sua produção.




  Em 1998 aconteceu em Santiago do Chile o IV Congresso Ibero-Americano de História da Educação Latino-Americana, no qual, além de apresentar o trabalho “Educação e colonização: as ideias pedagógicas no Brasil nos séculos XVI, XVII e XVIII”, redigi, a convite da comissão organizadora, o texto “Da história do tempo ao tempo da história” para uma conferência especial a ser proferida nesse mesmo evento. Também a convite da comissão organizadora, participei da Sesión Plenária “Calidad y equidad de la educación: desafío actual y perspectiva histórica” discorrendo sobre “Equidade e qualidade em educação: equidade ou igualdade?”. Com “Da história do tempo ao tempo da história” abro este livro, incluindo no segundo capítulo o texto sobre equidade e qualidade.




  O capítulo III abriga o texto “A supervisão educacional em perspectiva histórica: da função à profissão pela mediação da ideia”, escrito para integrar a coletânea Supervisão educacional para uma escola de qualidade (Ferreira, 1999).




  Data também de 1999 o texto do capítulo IV, “Ideias para um intercâmbio internacional na área de história da educação”, escrito como Introdução ao livro organizado para divulgar as contribuições dos colaboradores estrangeiros que participaram diretamente ou enviaram textos para os III e IV seminários nacionais do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (Histedbr) realizados, respectivamente, em 1995 e 1997, em Campinas.




  Em 2003 realizou-se, em Americana, SP, a III Jornada do Histedbr. A exposição feita na mesa-redonda “A problemática do público e do privado na história da educação brasileira” deu origem ao capítulo V deste livro.




  De 2004 é o texto “A trajetória da pedagogia católica no Brasil”, que, tendo sido apresentado no V Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação realizado em Évora, Portugal, veio a compor o capítulo VI deste livro. Uma publicação anterior desse texto deu-se na obra de Lilian M. P. C. Ramos (Org.), Igreja, Estado e educação no Brasil (Rio de Janeiro, Papel Virtual, 2005). Tratou-se, porém, de uma edição com pequena tiragem já esgotada e não reeditada.




  Em 2006 foram produzidos os dois textos que compõem os capítulos VII e VIII, versando sobre os balanços na historiografia da educação brasileira. O primeiro, “O Histedbr na organização do campo da história da educação brasileira”, foi apresentado na mesa-redonda “O Histedbr e a historiografia da educação brasileira”, integrante do VII Seminário Nacional do Histedbr realizado em Campinas, tendo sido publicado na coletânea Navegando pela história da educação brasileira: 20 anos de Histedbr (Lombardi & Saviani, 2009, p. 261-271). O segundo, “Os balanços na historiografia da educação brasileira: sentidos e perspectivas”, corresponde ao trabalho apresentado na mesa-redonda “Historiografia da educação: para além dos balanços”, no IV Congresso Brasileiro de História da Educação realizado em Goiânia, publicado anteriormente na coletânea A educação e seus sujeitos na história (Nepomuceno & Tiballi, 2007, p. 149-161).




  O capítulo IX, “Circuitos e fronteiras da história da educação”, é o texto da conferência de encerramento do VII Congresso Brasileiro de História da Educação, realizado em maio de 2013, em Cuiabá.




  Também de 2013 é o capítulo X, “A pedagogia histórico-crítica, as lutas de classe e a educação escolar”, que foi o tema da conferência de abertura da XI Jornada do Histedbr, realizada em Cascavel, PR, de 23 a 25 de outubro de 2013, em comemoração aos 10 anos do Histedbr – GT da Região Oeste do Paraná (Histedopr).




  Por fim, os dois últimos capítulos foram produzidos em 2014. O capítulo XI, “Sentido e busca da excelência na história da educação brasileira”, resultou da conferência proferida no dia 7 de maio de 2014 no âmbito do evento “Por uma educação brasileira de excelência” organizado pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), campus de Araraquara, SP. E o capítulo XII, “História do presente e história do futuro: a crise estrutural do capitalismo, a educação e a escola do século XXI”, decorreu da fusão condensada de duas palestras. A primeira, “A educação e a escola do século XXI”, foi a conferência de abertura do Seminário de Teses do Doutorado Institucional (Dinter) no âmbito do convênio Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) e Universidade Estadual de campinas (Unicamp), proferida em 23 de outubro de 2014 em Santarém, PA. E a segunda, “A crise estrutural do capitalismo e seus impactos na educação pública brasileira”, foi a conferência de abertura da XII Jornada do Histedbr e X Seminário de Dezembro, do GT-Histedbr-MA, proferida em Caxias, MA, no dia 2 de dezembro de 2014.




  Resultados de um longo processo de investigação historiográfica, os trabalhos incluídos nesta obra foram, na sua maioria, produzidos e apresentados em eventos da área de história da educação. Porque tratam de temas relevantes que não se esgotam no passado, mas que reverberam ainda no nosso presente educacional com repercussões no futuro próximo, a decisão de publicá-los foi movida pelo desejo de colocar à disposição dos professores de história da educação e dos educadores de modo geral um material que, pelo potencial formativo propiciado pelo conhecimento histórico, sem dúvida será de grande utilidade na programação das disciplinas que compõem os currículos escolares tanto da educação básica como da educação superior.




  Campinas, 12 de janeiro de 2015




  Dermeval Saviani




  capítulo
I




  DA HISTÓRIA DO TEMPO AO TEMPO DA HISTÓRIA*
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  A história da educação classicamente continha, como um de seus núcleos fundamentais, a história das ideias ao lado da história das instituições educativas. O movimento de contestação à historiografia tradicional desencadeado pelo grupo de historiadores reunidos em torno da revista francesa conhecida como Annales, fundada em 1929, passou a questionar fortemente a história das ideias em favor da abordagem denominada história cultural (ou intelectual) ou história das mentalidades, que ganha força especialmente nos últimos vinte anos do século XX. Nesse contexto, também no campo da história da educação a velha história das ideias educacionais tende a ser abandonada, emergindo em seu lugar algo como a história cultural dos saberes pedagógicos ou história das mentalidades pedagógicas – ou, ainda, história intelectual – como um aspecto da história social da educação.




  Pode-se, ainda, nessas atuais circunstâncias, falar de história das ideias pedagógicas? Ela ainda subsiste ou já estaria morta e sepultada, definitivamente superada pelas novas tendências no campo da historiografia, em geral, e da história da educação, em particular? É essa a questão objeto do presente texto.




  Para o tratamento da referida questão, partiremos da história do tempo tal como se põe no âmbito das chamadas “ciências duras” para chegar ao novo significado de “tempo histórico” configurado a partir da aproximação da história com as ciências humanas e sociais. Com base nessas premissas, encaminharemos, na conclusão, o problema da história das ideias pedagógicas.




  1. DA HISTÓRIA DO TEMPO




  O físico e matemático Stephen W. Hawking, no best-seller Uma breve história do tempo, propõe-se a enfrentar o problema da origem e do destino do universo: “o que sabemos sobre o universo e como sabemos? De onde surge e para onde ele vai? Existe um começo do universo e, se existe, o que acontecia antes dele? Qual é a natureza do tempo? Chegará ele a um termo?” (1993, p. 18-19).




  Para dar conta da tarefa a que se propõe, Hawking situa-se no âmbito da teoria da relatividade geral, segundo a qual o tempo é a quarta dimensão de um “espaço-tempo” quadridimensional. Nessa condição, diferentemente de Newton, para quem o tempo era absoluto, na teoria de Einstein o tempo resulta relativo. Com efeito, uma previsão da teoria da relatividade geral implica que o tempo deve ser visto como escoando mais lentamente quando próximo de grandes massas como, por exemplo, o corpo volumoso da Terra (idem, p. 58). Teste realizado em 1962 com um par de relógios de alta precisão mostrou que o relógio instalado na base de uma torre de água, por estar mais próximo da Terra, funcionou mais devagar que aquele instalado no topo; o resultado estava, assim, em perfeita consonância com a teoria da relatividade geral. Portanto, “na teoria da relatividade não há qualquer tempo absoluto; em vez disso, cada indivíduo tem sua própria medida pessoal de tempo, que depende de onde se está e como se desloca” (idem, p. 59).




  Trabalhando nesse contexto teórico, Hawking elaborou, com Roger Penrose, um modelo matemático em que se demonstrava que a teoria da relatividade geral implicava que o universo deveria ter tido um começo e, possivelmente, terá também um fim (idem, p. 60). Com base nesse modelo matemático, Hawking chegou, então, à teoria do Big Bang e dos Buracos Negros ou Big Crunch, tratando-se, em ambos os casos, de singularidades, isto é, “um ponto de densidade e curvatura infinitas no espaço-tempo” (idem, p. 187). Como tal, as leis científicas que explicam o comportamento geral do universo não se revelariam adequadas para dar conta das singularidades.




  Posteriormente, Hawking constata que a teoria da relatividade geral está referida à macroestrutura do universo. Sua consistência com as observações realizadas deve-se ao fato de que todos os campos gravitacionais objetos de experimentação são normalmente muito fracos. Mas os teoremas da singularidade implicam que o campo gravitacional deve ser muito forte no caso do Big Bang e dos buracos negros. “Assim, num certo sentido, a clássica relatividade geral, através de previsões de pontos de densidade infinita, prevê seu próprio esfacelamento” (idem, p. 95). Em contrapartida, a mecânica quântica, referida ao extraordinariamente minúsculo, tem implicações importantes nos campos gravitacionais fortes.




  Hawking examina, então, as características da teoria quântica, em particular o princípio da incerteza, formulado por Heisenberg, segundo o qual “quanto mais precisamente se tentar medir a posição da partícula, menos precisamente se pode medir sua velocidade, e vice-versa” (idem, p. 87). Heisenberg demonstrou que a incerteza na posição da partícula multiplicada pela incerteza em sua velocidade e o produto delas pela massa da partícula nunca pode ser menor que uma dada quantidade, conhecida como constante de Planck. E esse limite não depende de como se tenta medir a posição ou a velocidade da partícula, nem do tipo de partícula. Ou seja: “o princípio da incerteza de Heisenberg é uma propriedade fundamental e inescapável do mundo” (idem, ibidem).




  A partir do exame da teoria quântica, Hawking chegou à conclusão, aparentemente paradoxal, de que o princípio da incerteza, embora coloque limites na precisão de nossas previsões, pode, ao mesmo tempo, “remover a imprevisibilidade fundamental que ocorre numa singularidade espaço-temporal” (idem, p. 161). Para tanto, será necessário elaborar uma teoria quântica da gravidade como via para compreender os estágios realmente primordiais do universo. De posse de tal teoria – acredita Hawking –, não será preciso postular outras leis para as singularidades, uma vez que na teoria quântica simplesmente não há lugar para quaisquer singularidades (idem, p. 168). Abandonou, então, a teoria do Big Bang e do Big Crunch, passando a trabalhar com a hipótese de que o espaço-tempo é finito, mas sem limites, isto é, não tem começo e provavelmente não terá fim. Dizendo de outra maneira: “a condição de limite do universo é não ter limite”. Assim entendido, “o universo se conteria inteiro e não seria afetado por nada externo a ele. Não seria nem criado nem destruído. Apenas seria” (idem, p. 191).




  Entretanto, não se chegou ainda a uma teoria unificada do universo. Segundo Hawking, até agora a maioria dos cientistas tem se ocupado com o desenvolvimento de teorias que visam descrever o que é o universo, não se colocando o problema do por que existe o universo. “Por outro lado, as pessoas cuja tarefa é fazer a pergunta por que, os filósofos, não são capazes de se manter atualizadas com as mais avançadas teorias científicas” (idem, p. 235). Estas tornaram-se muito técnicas e muito matemáticas para serem compreendidas pela maioria dos homens, incluídos os filósofos, ficando restritas ao limitado círculo dos especialistas.




  Efetivamente, desde suas origens a filosofia tem balizado o tratamento da questão do tempo pela polarização entre o ser e o vir a ser. A prolongada preeminência do ser indica o empenho da filosofia em subtrair-se do tempo buscando refugiar-se nas formas eternas. A lógica da identidade como lídima expressão da razão o afirma eloquentemente. Com efeito, a lógica é, por definição, atemporal. O seu tempo verbal é um só: a terceira pessoa do singular do presente do indicativo do verbo ser.




  Como se sabe, Aristóteles considerava a poesia mais filosófica e mais séria do que a história, entendendo que a diferença entre ambas não está em se escrever em verso ou em prosa, já que as obras de Heródoto poderiam ser postas em verso e nem por isso deixariam de ser história. A diferença, diz ele, consiste em que o historiador se refere às coisas que sucederam e o poeta àquelas que poderiam suceder. E conclui: “Por isso a poesia é algo de mais filosófico e mais sério do que a história, pois refere aquela principalmente o universal, e esta o particular” (Aristóteles, 1979, p. 249).




  Kant, tendo já à sua disposição a sistematização levada a cabo por Newton, irá considerar o tempo, do mesmo modo que o espaço, como forma a priori que, integrando a própria estrutura do sujeito cognoscente, constitui-se em condição prévia de possibilidade de todo conhecimento sensível.




  Até 1915, quando foi enunciada a teoria da relatividade generalizada, espaço e tempo eram entendidos como um suporte fixo no qual as coisas aconteciam, não sendo afetados pelos acontecimentos e nem neles interferindo. Tanto na visão kantiana como na visão de senso comum aceita por todos, inclusive pelos cientistas, parecia natural considerar espaço e tempo como invariáveis que se manteriam sempre inalteradas. Com a teoria da relatividade generalizada, espaço e tempo passam a ser entendidos como quantidades dinâmicas que afetam e são afetadas pelo movimento dos corpos e pela ação das forças que atuam no universo. A filosofia reflete a seu modo essa nova situação, seja contrapondo ao método descritivo das ciências o método intuitivo como via de acesso à verdadeira realidade que flui sob as aparências sensíveis (Bergson, 1922), seja considerando a temporalidade na perspectiva da finitude humana (Heidegger, 1927).




  2. O(S) TEMPO(S) DA HISTÓRIA




  Certamente a ruptura com a noção de tempo absoluto levada a cabo pela teoria da relatividade não deixou de repercutir no entendimento do tempo histórico. E o movimento da história em direção às ciências sociais, levado a efeito pelo projeto da Escola dos Annales, põe em evidência a diversidade de representações do tempo nas diferentes disciplinas. Podemos sumariar essa diversidade por meio do famoso ensaio de Fernand Braudel sobre a longa duração, publicado em 1958 na revista Annales E. S. C., n. 4.




  No referido ensaio, Braudel dirige-se explicitamente aos economistas, etnólogos ou antropólogos, sociólogos, linguistas, demógrafos, geógrafos e também aos matemáticos sociais e estatísticos. Reconhecendo a contribuição dessas disciplinas para a renovação da historiografia, propõe-se a colaborar com elas, principalmente por meio da noção de tempo longo “que teria de interessar as ciências sociais, nossas vizinhas” (Braudel, 1972, p. 11).




  Partindo do conceito de duração, isto é, o tempo como categoria-chave do conhecimento historiográfico, Braudel distingue o tempo curto dos acontecimentos, a média duração das conjunturas e o tempo longo das estruturas para considerar que a renovação da disciplina história levada a cabo no século XX arranca da crítica à história tradicional centrada nos acontecimentos, devendo caminhar em direção à longa duração tomada como eixo articulador dos estudos históricos a partir do qual se tornariam compreensíveis as conjunturas e os acontecimentos. No entanto, essa renovação não teria ainda se completado, estando o campo aberto para um diálogo fecundo entre a história e as demais ciências sociais.




  Identificando no conceito econômico de tendência secular uma primeira chave para pôr em evidência a importância da longa duração, o autor irá, entretanto, fixar-se na segunda chave, considerada por ele muito mais útil e que é dada pela palavra estrutura: “boa ou má, é ela que domina os problemas da longa duração” (idem, p. 21). Considera, então, a importância dessa noção na geografia, no campo cultural, aí incluídas a literatura, a religião, as artes e a história das ciências, onde o universo aristotélico se mantém até Galileu, Descartes e Newton, só então se desvanecendo diante de “um universo profundamente geometrizado que, por sua vez, seria derrubado, muito mais tarde, com a revolução einsteiniana” (idem, p. 24). Braudel entende que, embora aparentemente mais difícil de ser percebida em razão dos ciclos, interciclos e crises estruturais que encobrem “as regularidades e as permanências de sistemas” (idem, ibidem), também na economia a noção de estrutura se revela iluminativa, como o ilustra o estudo do capitalismo comercial que se estende do século XIV até o século XVIII, configurando, portanto, uma etapa de longa duração.




  A abordagem estrutural aprofunda-se no tópico seguinte do ensaio, denominado “A controvérsia do tempo”, no qual critica os economistas por se manterem “prisioneiros da mais curta atualidade” (idem, p. 30) e a sociologia dos inquéritos por se constituir numa “aposta reiterada a favor do valor insubstituível do tempo presente” (idem, p. 32), ressalvando os etnógrafos e os etnólogos, cuja posição “não é nem tão clara nem tão alarmante” (idem, p. 31).




  Mas é no terceiro tópico, “Comunicação e matemáticas sociais”, que as afinidades com o estruturalismo vão manifestar-se de maneira mais nítida ao se discutir a formulação de modelos como instrumentos de conhecimento e investigação, deduzindo a necessidade de confrontar os modelos com a noção de duração: “porque da duração que implicam, dependem bastante intimamente [...] tanto a sua significação como o seu valor de explicação” (idem, p. 42). E, guiado por Lévi-Strauss nas obras Antropologia estrutural e, mais particularmente, As estruturas elementares do parentesco, examina o papel dos modelos como via de acesso às estruturas inconscientes para concluir que “o modelo é sucessivamente ensaio de explicação da estrutura, instrumento de controle, de comparação, verificação da solidez e da própria vida de uma estrutura dada” (idem, p. 53-54). De posse desse instrumento resultaria possível desvendar a natureza da “história inconsciente – terreno entre o tempo conjuntural e terreno por excelência do tempo estrutural” (idem, p. 40).




  No último tópico, “Tempo do historiador, tempo do sociólogo”, retoma-se o diálogo com a sociologia já antes acusada de se evadir da explicação histórica seja por um empirismo que desdenha a história limitando-se aos dados colhidos no trabalho de campo em determinado tempo, seja, inversamente, por um outro procedimento que simplesmente ultrapassa o tempo buscando modelos matemáticos de estruturas quase intemporais. Assim, enquanto o historiador jamais consegue escapar à imposição do tempo da história, os sociólogos escapam atendendo ao instante, sempre atual, ou aos “fenômenos de repetição que não têm idade” (idem, p. 64). Evadem-se, pois, “graças a um processo mental oposto que os encerra ou no mais estritamente episódico (évènementiel) ou na mais longa duração” (idem, ibidem). E o ensaio encerra-se conclamando as ciências sociais a deixarem de discutir as fronteiras recíprocas, o que elas são ou não são, o que é ou não é estrutura. Em lugar disso, deveriam elas propor linhas de investigação coletiva e temas que permitissem chegar a uma primeira convergência. E, numa clara indicação de sua posição geo-histórica e de adesão ao estruturalismo, Braudel propõe que essas linhas sejam “matematização, redução ao espaço, longa duração” (idem, p. 69).




  A referida adesão ao estruturalismo, já esboçada nesse texto de 1958, será consumada pela Escola dos Annales em 1971, como se pode constatar no número especial de sua revista publicado naquele ano.




  José Carlos Reis formula uma interpretação de conjunto do movimento dos Annales a partir dos seguintes questionamentos: Por que esse movimento se deixou influenciar pelas ciências sociais e reconstruiu o tempo histórico inspirado no conceito de estrutura social? Por que os conceitos de estrutura social, longa duração, superação do evento puderam surgir no século XX, na Europa e em especial na França, tendo tanto eco? E responde com a seguinte hipótese: “porque toda representação do tempo histórico, além de sustentar um conhecimento histórico” (Reis, 2010, p. 46), com tudo que isso implica tal como uma concepção de homem e de história, dos objetos e métodos de investigação, “oferece também uma utopia, um caminho de paz, de repouso da consciência, de estabilidade e tranquilidade, de relação íntima com a eternidade” (idem, ibidem). Portanto, além da renovação teórico-metodológica da história, os Annales ofereceram também uma nova forma de evasão, de administração feliz do vivido.




  Do mesmo modo que o mito, a filosofia, a religião, as ideologias científicas em épocas anteriores, no século XX a história estrutural também busca construir uma esperança utópica. E o faz por meio da eternidade da estrutura: “uma linha longa, sem vetor, nem escatológica e nem utópica, interrompida no início e no fim, no interior da qual há repetição, uma sucessão sem mudança ou com mudança reversível, que cria a confortável, aconchegante sensação de identidade, de eternidade, de presença” (idem, p. 47). Segundo Reis, essa utopia foi construída em virtude da experiência da derrota que marcou a Europa e particularmente a França no século XX. Assim, contra a vertiginosa aceleração da história que marcou os séculos XVIII e XIX, desembocando na dramática derrota da Europa no século XX, era preciso “desacelerar a história, vê-la de outro modo, isto é, desestimular a produção de eventos, sobretudo os produzidos pela enorme força material das massas”. Estas, enquanto novo poder emergente, “deveriam ficar fora da produção do evento. Elas deveriam ficar confinadas à sua ‘vida material’, sem acesso ao evento, à produção da história” (idem, p. 49).




  Essa interpretação de José Carlos Reis pode ser considerada aplicável ao conjunto da Escola dos Annales, como pretende o autor, desde que vista em linhas gerais e sob a perspectiva particular em que se situou o referido autor. A nosso ver, ela refere-se mais propriamente às duas primeiras fases, em especial à segunda, que corresponde ao período liderado por Braudel, que se estende até inícios da década de 1970. Quanto à terceira fase, que se desdobra na chamada nova história, é preciso levar em conta algumas particularidades. Com efeito, em lugar da história totalizante que antes se buscava pela via das regularidades na continuidade da longa duração, a nova história será marcada pela fragmentação (Dosse, 1992), dispersão e descontinuidade (Foucault, 1972), nas quais tendem a prevalecer estudos de curta duração. Se for possível manter nessa terceira fase a interpretação baseada na tese da desaceleração da história, a explicação para ela deve ser buscada em outro lugar: não na continuidade, mas na descontinuidade; não no conjunto, mas na fragmentação; não na eternidade, mas na efemeridade; não na duração, mas na dispersão.




  3. CONCLUSÃO




  A corrente que veio a hegemonizar os estudos historiográficos a partir do último quartel do século XX, chamada de Nova História, correspondente à terceira fase da Escola dos Annales, traz, pois, fortemente a marca do relativismo e, mesmo, de certo irracionalismo ou ceticismo. Tal posição pode, em alguns casos, pretender-se respaldada na exclusão, pela teoria da relatividade, do tempo absoluto, abrindo a possibilidade de que cada indivíduo tenha sua própria medida pessoal de tempo; mais particularmente, esse respaldo pode ser buscado no princípio da incerteza de Heisenberg, formulado no contexto da mecânica quântica. Tenhamos, porém, cuidado. Essas teorias referem-se a fenômenos do universo, buscando descrever objetivamente como eles se comportam. Como já destacado por Hawking, “o princípio da incerteza de Heisenberg é uma propriedade fundamental e inescapável do mundo”, e não simplesmente uma incapacidade insuperável dos sujeitos de conhecer as propriedades do mundo. Parece, pois, prudente levar em conta a advertência de Ciro Flamarion Cardoso, para quem o uso da ciência contemporânea – em especial a teoria quântica da física –, para “demonstrar a impossibilidade de sustentar, hoje em dia, as noções de causalidade, objetividade científica, determinação ou realismo” (1997, p. 11), mostra deficiência de informação, especialmente dos historiadores que por vezes se ressentem da falta de preparo científico e filosófico, o que os leva a esgrimir argumentos já velhos ou conhecidos só de segunda mão.




  De nossa parte, desenvolvendo o projeto “História das ideias pedagógicas no Brasil”, procuramos, do ponto de vista teórico-metodológico, realizar um esforço de superação dos limites dos paradigmas tradicionais representados pelo positivismo e pelo presentismo (Schaff, 1974), mantendo uma interlocução ativa e crítica com as correntes atuais que resultaram das contribuições da Escola dos Annales, atentos, porém, aos riscos a elas inerentes de incidência relativista ou irracionalista. Para isso nos servimos da abordagem metodológica da longa duração, que articula no tempo longo os tempos curto e médio, para usar a linguagem de Braudel, ou os movimentos orgânicos e conjunturais, na linguagem de Gramsci. Tal perspectiva permitiu-nos equacionar o problema da periodização histórica utilizando eventos (o tempo curto dos acontecimentos) de caráter educacional como marcos de períodos (o tempo médio das conjunturas) enquanto mediação para entendermos o processo global (o tempo longo das estruturas). A terminologia entre parêntesis, retirada de Braudel, apesar de sua fecundidade, revela-se ainda presa aos limites formalistas próprios de uma lógica um tanto determinista que caracteriza o estruturalismo. Nesse sentido, parece mais feliz a abordagem de Gramsci que expressa, já na terminologia (movimentos orgânicos e conjunturais), o empenho em captar o processo em sua unidade dinâmica e contraditória (Gramsci, 1975, p. 1.578-1.583).




  

    * Texto da conferência para o IV Congresso Ibero-Americano de História da Educação Latino-Americana. Santiago do Chile, 24 a 29 de maio de 1998. ↵
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  EQUIDADE E QUALIDADE EM EDUCAÇÃO:
EQUIDADE OU IGUALDADE?*
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  Ao tratar do tema desta mesa-redonda, Qualidade e equidade em educação: desafio atual e perspectiva histórica, convido-os a refletir comigo sobre a seguinte questão: Por que se passou a falar em equidade e não mais em igualdade no campo da educação?




  Sabe-se que, desde o final do século XVIII – ver as Cinco memórias sobre a instrução pública, de Condorcet, de 1792 (Condorcet, 1989) –, o ideário liberal incorporou a ideia da importância da educação como condição para a realização da igualdade entre os seres humanos. Logo, porém, foi ficando evidente que se tratava de uma igualdade formal que entrava em contradição e acobertava ideologicamente a desigualdade real inerente à forma de organização própria da sociedade burguesa moderna, isto é, capitalista. Daí a luta que se passou a travar no intuito de se transformar a igualdade formal em igualdade real, o que afetou o entendimento do papel da educação, de forma generalizada, a tal ponto que a oposição entre igualdade formal e igualdade real encontrou registro nos dicionários e enciclopédias. Le Grand Larousse Encyclopédique, por exemplo, registra no verbete “égalité”:




  

    As condições de capacidade reservam, de fato, o acesso às funções públicas àqueles que têm os meios de se instruir; eis por que a igualdade não se pode tornar uma realidade senão na medida em que o ensino é – na prática e não somente de direito – aberto a todos; a gratuidade do ensino não é suficiente por si mesma para tornar efetiva a igualdade dos cidadãos [v. 4, p. 378].


  




  E nós, ao longo da segunda metade do século XX, pelo menos até a década de 1980, participamos em nossos países da América Latina dessa luta para que fosse reconhecida de fato, e não apenas de direito, a igualdade educacional.




  No entanto, as políticas educativas predominantes em nossos países a partir da década de 1990 estão trocando a noção de igualdade pela de equidade. Por que isso? No nível do senso comum, essas palavras são tidas como sinônimos. Por que então a troca? Afirma-se, por vezes, que igualdade é um conceito geral, abstrato e, como tal, tratando igualmente os desiguais, resultava em injustiças, aprofundando as desigualdades, ou seja, gerando iniquidades. Mas, como já foi salientado anteriormente, essa crítica já havia sido formulada ao se distinguir a igualdade formal da igualdade real, a igualdade de direito da igualdade de fato; portanto, a luta contra as supostas iniquidades já havia sido desencadeada sem que se precisasse abandonar o conceito de igualdade. Ouso, pois, formular aqui a tese contrária: é exatamente o recurso ao conceito de equidade que vem justificar as desigualdades ao permitir a introdução de regras utilitárias de conduta que correspondem à desregulamentação do direito, possibilitando tratamentos diferenciados e ampliando em escala sem precedentes a margem de arbítrio dos que detêm o poder de decisão. Vou procurar, de forma breve, demonstrar essa tese lógica e historicamente.




  1. DO PONTO DE VISTA LÓGICO




  O que significa equidade? Vamos aos dicionários, onde encontramos três acepções para esse vocábulo: sentido n. 1: “Disposição de reconhecer igualmente o direito de cada um”. Este, certamente, está na base do significado de senso comum que considera equidade como sinônimo de igualdade. Sentido n. 2: “Conjunto de princípios imutáveis de justiça que induzem o juiz a um critério de moderação e de igualdade, ainda que em detrimento do direito positivo”, isto é, o direito normativo ou objetivo (Novo Dicionário Aurélio, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1986, p. 675). E o que é direito objetivo? Direito objetivo ou normativo é o “conjunto de normas de caráter obrigatório impostas pelo Estado, e que compreende o direito escrito e o consuetudinário” (idem, p. 594). Sentido n. 3: “Sentimento de justiça avesso a um critério de julgamento ou tratamento rigoroso e estritamente legal” (idem, p. 675). Em contrapartida, encontramos os seguintes registros para o termo igualdade: sentido n. 1: “Qualidade ou estado de igual; paridade”; sentido n. 2: “uniformidade, identidade”; sentido n. 3: “igualdade moral: relação entre os indivíduos em virtude da qual todos eles são portadores dos mesmos direitos fundamentais que provêm da humanidade e definem a dignidade da pessoa humana” (idem, p. 915).




  Parece, pois, claro que, enquanto o conceito de igualdade está ancorado na raiz ético-ontológica da dignidade humana, o conceito de equidade parece fundar-se em razões utilitárias próprias do neopragmatismo que vem sendo erigido como a filosofia dominante nestes tempos neoliberais.




  2. DO PONTO DE VISTA HISTÓRICO




  Também no que se refere à perspectiva histórica convém levarmos em conta os registros contidos nas enciclopédias, uma vez que elas tendem a sedimentar aquilo que, de certo modo, já se tornou consensual.




  A Enciclopedia Espasa-Calpe, cujo nome original é Enciclopedia universal Ilustrada Europeo-Americana ao tratar do conceito de equidade no âmbito do direito, traz as seguintes considerações: “Determinar o conceito da equidade e qual a sua relação com o Direito é um problem a complexo; e o não se ter levado em conta essa complexidade é o que motivou a confusão que, acerca de tal conceito, reina nos escritos dos antigos jurisconsultos, confusão esta que ainda não desapareceu dos modernos” (Enciclopedia Espasa-Calpe, v. 20, p. 362-363).




  Prosseguindo na caracterização do conceito, faz-se referência à sua raiz etimológica: “O verbete grego eikos, do qual deriva epieikeia equivalente à palavra latina aequitas, expressa o que convém ou é adequado a uma coisa. Abstratamente pode, portanto, definir-se a equidade como: norma que se adapta perfeitamente a uma relação e responde à íntima natureza desta” (idem, ibidem).




  Explicitado o conceito, passa-se, então, à sua caracterização histórica:




  

    Os jurisconsultos romanos consideraram a equidade como manifestação do sentido do justo, inato em todo homem, sob cujo aspecto se confundia com o direito ideal, donde a definiam como jus aequum ac bonum e diziam do direito que era ars boni et equi, espécie de direito ideal que devia tender a realizar-se pelo direito positivo; porém, como este nem sempre tinha em conta as circunstâncias de fato, e a aplicação rigorosa do mesmo podia não estar de acordo com elas, se aplicava a equidade para temperar o rigor do direito, por meio de uma benigna interpretação. Neste sentido, deve entender-se a antítese que aparece em alguns textos entre o jus e a aequitas [idem, ibidem].


  




  Já vai transparecendo no trecho citado o caráter maleável do conceito de equidade, suscetível de elástica adaptação do direito às diferentes circunstâncias, favorecendo, em consequência, a margem de arbítrio das decisões daqueles que se encontram em posição de mando. Mas, prossigamos:




  

    Jus aequum era, pois, para os romanos, ao menos nos primeiros tempos do Direito Clássico, o direito considerado em relação com os fatos, direito que era não somente igual para todas as pessoas, mas permitia ter em conta as diferenças individuais, e a equidade chegou a significar o ideal que o direito positivo devia propor-se a realizar. Isso explica porque em alguns casos se faz prevalecer a aequitas contra o jus e se ordene ao juiz que pondere as circunstâncias de cada caso para decidir; e aqui é feita uma ressalva afirmando-se que não se deve, porém, deduzir daqui, como o fizeram alguns autores, que o juiz romano pudesse violar a lei sob pretexto de equidade. No entanto, acrescenta-se em seguida, como reconhecendo que, de fato, essa violação ocorria: é certo que o Pretor se inspirou na equidade (que formava a substância do jus gentium) para minar o jus civile; porém, não é menos verdade que o Pretor não procedia neste caso como um juiz qualquer por via de interpretação, mas em virtude de seu peculiar poder, à maneira de legislador, de tal modo que seus editos faziam parte do direito positivo […] [idem, ibidem].


  




  Do exposto pode-se inferir, com um bom grau de certeza, sobre a ampla margem de arbítrio que o conceito de equidade abre aos detentores do poder, de modo geral e, particularmente, àqueles que estão investidos do poder político. Em suma: “Para os autores modernos a equidade é o equilíbrio entre o mérito e a recompensa (Ihering)”, ou “a humanidade no ordenamento social”, conforme Leist (idem, ibidem).




  Ora, se a equidade é o equilíbrio entre o mérito e a recompensa, parece ficar claro, então, por que se dá preferência a esse conceito nesta época em que se exacerbam, pela via do endeusamento do mercado, os mecanismos de concorrência e competitividade.




  E essa questão do mérito e da recompensa já nos permite estabelecer a ligação com o outro termo que compõe o tema desta mesa-redonda: a qualidade.




  Como se sabe, no contexto atual, a qualidade da educação costuma aparecer associada às demandas do mercado, ao desempenho individual e institucional, à eficiência na gestão dos sistemas e das instituições de ensino. Arma-se, assim, o slogan das políticas educativas neoliberais: qualidade com equidade ou, conforme a preferência, equidade com qualidade.




  Mas o que significa qualidade?




  Sem entrar na discussão das várias acepções desse termo, penso que ele pode ser definido, de modo simples, como aquilo que é próprio de uma coisa determinada, definição esta que encontramos em Aristóteles quando trata das Categorias. Assim, qualidade é aquilo que caracteriza algo. Por isso, quando dizemos que algo não tem qualidade ou que se desqualifica, queremos dizer que ele se descaracteriza enquanto tal. Eis a razão pela qual, quando lutávamos pela igualdade real no âmbito da educação, dizíamos que aquilo que se buscava garantir era o acesso de todos a uma educação de qualidade, isto é, a uma educação propriamente dita, em suma, a uma educação verdadeira. Com isso se procurava combater a tendência a se desqualificar a educação, isto é, a descaracterizá-la à medida que ela se expandia, tornando-se acessível à maioria da população. Hoje, porém, essas lutas estão em refluxo e o slogan da hora, equidade com qualidade, significa: utilidade com eficiência, cujo critério de referência é o mercado. Em síntese, se a equidade tem como suporte o neopragmatismo, sua contraface, a qualidade, traz à tona o neotecnicismo. Assim, enquanto no tecnicismo das décadas de 1960 e 1970 se enfatizava a quantidade em detrimento da qualidade, ficando esta, quando considerada como atributo individual, uma prerrogativa dos educadores liberais e, na condição de exigência social, uma bandeira dos socialistas, o neotecnicismo se apropria do conceito de qualidade revestindo-o, porém, do caráter de eficiente instrumento de racionalização dos investimentos e otimização dos resultados.




  É esse o desafio atual que nos cabe enfrentar. A perspectiva histórica que temos pela frente pode, pois, ser traduzida no seguinte desafio que trago para o debate sugerido pelo tema desta mesa-redonda sobre qualidade e equidade na educação: sucumbiremos à lógica que se vem impondo, aderindo ao slogan qualidade com equidade, ou resistiremos a ela procurando resgatar a qualidade da educação e, com ela, a dignidade humana como propriedade indelével e inalienável que caracteriza igualmente a todos e a cada um dos indivíduos que integram o gênero humano?




  

    * Exposição feita na Sesión Plenária “Calidad y equidad de la educación: desafío actual y perspectiva histórica”, realizada no dia 28 de maio de 1998 no âmbito do IV Congresso Ibero-americano de História da Educação Latino-americana, em Santiago do Chile. Publicado anteriormente na Revista Argentina de Educación, año XVI, n. 25, p. 27-31, agosto de 1998. ↵
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  A SUPERVISÃO EDUCACIONAL EM PERSPECTIVA
HISTÓRICA: DA FUNÇÃO À PROFISSÃO PELA
MEDIAÇÃO DA IDEIA*
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  O convite para participar desta obra coletiva num momento em que estava desenvolvendo o projeto de pesquisa “História das ideias pedagógicas no Brasil” me instigou a rastrear, no âmbito da história da educação, de modo geral, e da história das ideias pedagógicas, em particular, a questão referente à supervisão educacional. Ao refletir sobre esse tema, pareceu-me, grosso modo, que a função supervisora, implicitamente, acompanha a ação educativa desde suas origens. À medida que essa função vai sendo explicitada, esboçando-se no espírito a ideia de supervisão, isto é, a representação mental da função supervisora, abre-se o caminho para, bem mais tarde, colocar-se a questão da ação supervisora como profissão, isto é, como uma especialidade com contornos definidos implicando qualificações determinadas que exigem uma formação específica.




  Arma-se, assim, o eixo analítico-reflexivo do presente texto, representado pelo movimento pelo qual a ação supervisora passa da condição de função para a de profissão pela mediação da ideia de supervisão. Com efeito, para que uma função seja organizada como profissão, é preciso que ela seja destacada do âmbito em que opera, o que implica um processo de abstração no qual a ideia é construída. Nesse processo a função é definida, isto é, identifica-se o que é próprio dela e o que a distingue das demais, especificando-se os seus atributos. Chegado a esse estágio, se se trata de uma função que, além dos requisitos teóricos apontados, se impõe como uma tarefa que na divisão técnica e social do trabalho requer agentes especializados, ela tenderá, então, a ser organizada com o status de profissão.
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